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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE ITAPUCA


CONTRATO DE FORNECIMENTO
Dispensa de Licitação nº. 009/2025
Contrato Nº. 012/2025
Que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE ITAPUCA-RS, ente jurídico de direito público, inscrito no CNPJ sob o Nº. 93.856.862/0001-00, com sede na Rua Arvorezinha, 1035, Itapuca/RS, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Sr. Delavir Scorsatto, portador do CPF n°. 3xx.xxx.xxx-x2, residente  e domiciliado no Município de  Itapuca-RS, neste ato denominado simplesmente de CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa ATELIER DO NEIMAR COMÉRCIO DE ARTESANATOS LTDA - ME,  pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob o Nº. 06.110.401/0001-80, com sede na Rua Quinze de Novembro, 643, Sala 02, Centro, Passo Fundo/RS, neste ato representado por sua Administradora Edinalva Scarsi Durante, portadora do CPF n°. 8xx.xxx.xxx-x0, residente  e domiciliada no Município de Passo Fundo/RS, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA.

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do processo de Dispensa de Licitação n°. 009/2025, regendo-se o mesmo pela Lei Federal 14.133/2021 e alterações, assim, como pelas condições do Termo de Referência, pelos termos da proposta, e pelas clausulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes.

Cláusula Primeira – Da Fundamentação

1.1. Fundamenta-se a presente aquisição nos termos dos artigos 72 e 75, ambos da Lei Federal nº 14.133/2021;

1.2. A execução do contrato será de conformidade com as cláusulas e condições convencionadas e com as normas da Lei Federal n° 14.133/2021, a qual se sujeitam os contratantes;

1.3. Na sua generalidade, inclusive nos casos omissos, o presente contrato rege-se pelas normas vigentes, em especial pela Lei Federal n° 14.133/2021, pelas suas cláusulas e condições, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

Cláusula Segunda – Do Objeto

2.1. AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE ARTESANATO PARA DESENVOLVER ATIVIDADES JUNTO AO CRAS.
	ITEM
	QT
	UNID
	DESCRIÇÃO
	UNIT.
	TOTAL

	02
	30
	UN
	Fibra siliconada 1000g
	32,00
	960,00

	03
	06
	RL
	Rolos fita de cetim n.5 com 50 metros
	33,50
	201,00

	05
	50
	M
	Zíper em metro nylon grosso
	1,70
	85,00

	06
	105
	UN
	Puxador zíper nylon grosso em metro
	0,70
	73,50

	07
	10
	RL
	Rolo viés algodão liso 35mm rolo com 20 metros
	15,00
	150,00

	08
	20
	UN
	Linha reta 1500 jardas
	6,70
	134,00

	09
	100
	UN
	Toalha lavabo bordar 30x45cm
	9,50
	950,00

	12
	1.700
	M
	Metros fita Honduras redondo
	0,22
	374,00

	13
	05
	UN
	Alfinete cabeça de vidro 100unid
	7,50
	37,50

	14
	100
	UN
	Toalha escolar
	3,00
	300,00

	16
	10
	PCT
	½ perola 6/8 pacote 500g
	56,00
	560,00

	18
	12
	UN
	Caixa maquiagem 6mm vazada palavra maquiagem, 25x20x10cm com espelho retrátil na tampa, 1 divisória grande para pinceis, 2 divisórias menores e 6 divisórias para batom 
	34,50
	414,00

	19
	12
	UN
	Caixa chá 9,5x9,5x9,5cm com abertura frontal para retirar o sache, frente vazada a palavra chá e uma xicara com pires
	5,00
	60,00

	20
	12
	UN
	Caixa em formato de livro com fundo arredondado e laterais marcando as páginas MDF 9mm 16x34x4,5cm
	20,50
	246,00

	21
	12
	UN
	Caixa estilo tampa de sapato 11x11x5cm
	4,90
	58,80

	22
	12
	UN
	Caixote de feira MDF 6mm ripado 26x17x11cm
	16,90
	202,80

	23
	12
	UN
	Bandejas com alças vazadas MDF 6mm 30x20x6,5cm
	15,00
	180,00

	24
	12
	UN
	Caixa porta baralho com pé fresado, tampa de encaixe, vazado os 4 naipes no corpo a caixa 10,5x4,5x16cm
	8,90
	106,80

	25
	12
	UN
	Caixa farmacinha com escrita farmacinha vazada na tampa e alças laterais 30x20x13cm
	20,00
	240,00

	26
	12
	UN
	Caixa bijuteria, com palavra bijuteria, flores e arabescos vazados na tampa, 9 divisórias e suporte para anéis 24,5x15,5x5cm
	12,50
	150,00

	27
	12
	UN
	Caixa costura com palavra costura, tesoura, agulha com linha e carretel vazados na tampa, MDF 6mm com fecho frontal, lugar para 10 carreteis de linha, 2 andares de divisórias, sendo o primeiro inteiro e no segundo com 9 divisórias, 26x19x10cm
	38,90
	466,80

	28
	12
	UN
	Pasta porta documentos MDF 6mm 36x26x6cm com elásticos laterais para fechamento
	28,50
	342,00

	29
	12
	UN
	Tulha porta erva com tampa inclinada e dobradiças MDF 6 e 9mm e pé fresado 26,5x15x19cm
	22,50
	270,00

	31
	12
	UN
	Caixa chá 22x11x8,5 com tampa de encaixe e vazados de chá, bule, flores e arabescos na parte frontal
	10,00
	120,00

	32
	12
	UN
	Caixa tampa de encaixe estilo sapato 30x30x10 
	25,70
	308,40

	33
	24
	UN
	Bandeja pequena
	19,50
	468,00

	34
	24
	UN
	Bandejinha 20x20 com espelho
	12,50
	300,00

	35
	18
	UN
	Bandejinha c/rebaixe s/ espelho 24x15
	11,70
	210,60

	36
	12
	UN
	Guirlanda com floreira
	29,90
	358,80

	38
	12
	UN
	Mesinha para térmica e cuia cru
	60,30
	723,60

	39
	12
	UN
	Moldura oval fundo solto
	14,50
	174,00

	40
	12
	UN
	Placa lar doce lar
	5,50
	66,00

	41
	08
	UN
	Placa p guirlanda m
	3,30
	26,40

	42
	12
	UN
	Placa porta banheiro
	16,90
	202,80

	43
	06
	UN
	Porta bíblia
	22,30
	133,80

	44
	24
	UN
	Porta erva
	22,70
	544,80

	49
	12
	UN
	Puxa saco
	32,00
	384,00


Cláusula Terceira – Do Valor e Pagamento

3.1. Pelo fornecimento do bem, o Contratante pagará à Contratada o valor de R$ 10.583,40 (dez mil quinhentos e oitenta e três reais, quarenta centavos);
3.2. O pagamento será efetuado até 30 dias úteis após a apresentação da nota fiscal, com recebimento do bem atestado pela fiscalização do contrato;
3.3. Em caso de entrega de forma parcial a fiscalização notificará a CONTRATADA, informando o ocorrido, e considerar-se-á como inadimplemento contratual, tendo em vista a não entrega de todo o bem solicitado;
3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
3.4.1. O pagamento será efetuado via transferência bancária ou boleto, para tanto, informações da conta deverão ser disponibilizadas na proposta financeira.

Cláusula Quarta – Das Dotações
4.1. A despesa decorrente desta contratação correrá por conta da dotação orçamentária do orçamento em vigor: 

2081 – Rede de Atendimento a Família e a Criança. 

339030:1500 – MATERIAL DE CONSUMO.

339030:2660/1019 – MATERIAL DE CONSUMO.

339030:2660/1092 – MATERIAL DE CONSUMO.

Cláusula Quinta – Da Vigência e Prorrogação
5.1. O presente Contrato terá validade da data de 22 de abril de 2025 até a data de 31 de dezembro de 2025. 
Cláusula Sexta – Do Acréscimo e Supressão

6.1. Em havendo necessidade, o presente contrato poderá ser acrescido ou suprimido em até 25% (cinquenta por cento), nos termos do art. 125 da lei 14.133/2021 e alterações.

Cláusula Sétima – Da Fiscalização e Gestão

7.1. Para todos os efeitos legais, o Gestor do Contrato será o Sr. Renato Reck, Secretário Municipal de Planejamento e Gestão, e fiscalizador será a Senhora Sirlei da Silva de Lima, Secretária Municipal de Assistência Social, Cultura e Turismo. 
Cláusula Oitava – Das Obrigações Da Contratada
8.1. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
8.2. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do Contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;
8.3. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato; 
8.4. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento;
8.5. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;
8.6. A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação que deu origem ao presente instrumento;
8.7. Os bens deverão cumprir as características descritas nas especificações, conforme Item 1 do termo de referência.

Cláusula Nona – Do Reequilíbrio E Repactuação
9.1. A CONTRATADA, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar a atualização dos preços vigentes, mediante solicitação à Administração Municipal, acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido;
9.2. A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época;
9.3. O pedido de reequilíbrio somente será analisado pela Administração Pública após a inequívoca comprovação da ocorrência do fato gerador que ensejou o alegado desequilíbrio no fluxo financeiro da CONTRATADA;
9.4. Considerando-se que o equilíbrio exigido na relação contratual envolve uma contraposição entre encargos e vantagens, não serão concedidos reequilíbrios que ensejam impacto irrisório ao CONTRATANTE;
9.5. O prazo para resposta aos pedidos de reequilíbrio econômico financeiro e de repactuação é de 30 dias a contar da solicitação do requerente, desde que contida a justificativa necessária.

Cláusula Décima – Obrigações Da Contratante

10.1. É proibido à Administração retardar imotivadamente a execução de objeto ou de suas parcelas, inclusive na hipótese de posse do respectivo chefe do Poder Executivo ou de novo titular no órgão ou entidade contratante;
10.2. A Administração terá o dever de explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos regidos pela Lei Federal nº 14.133/21, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do Contrato. Salvo disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico, concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 1 (um) mês para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

Cláusula Décima Primeira – Das Penalidades e Sanções Administrativas
11.1. O contratado será responsabilizado administrativamente nos seguintes casos:

a)
Dar causa à inexecução parcial do contrato;

b)
Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)
Dar causa à inexecução total do contrato;

d)
Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e)
Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f)
Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g)
Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

h)
Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i)
Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j)
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k)
Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

l)
Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 11.1 as seguintes sanções:

a)
Advertência;

b)
Multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado;

c)
Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

d)
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

11.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 11.2 do presente contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.

114. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 11.2.

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente.

11.6. A aplicação das sanções previstas no item 11.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública e a terceiros.

11.7. Na aplicação da sanção prevista no item 11.2, alínea “b”, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 11.2 o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

11.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

11.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

11.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

11.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

a)
Reparação integral do dano causado à Administração Pública;

b)
Pagamento da multa;

c)
Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

d)
Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

e)
Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.

11.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “l” do item 11.1 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

11.14. Para os fins da subcondição “j” do subitem 11.1, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 337-F, 337-G, 337-I, 337-J e 337-K do Código Penal.
11.15. No caso de incidência de uma das situações previstas neste instrumento, a licitante será cientificada através de comunicado, sendo que os prazos concedidos para manifestação fluirão, conforme o caso, de acordo com o estabelecido na Lei 14.133/2021.

Cláusula Décima Segunda – Da Rescisão
12.1. O CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato independente de interpelação ou de procedimento judicial:

a) No caso de dolo, culpa, simulação ou fraude na execução do contrato.

b) Autorização do CONTRATANTE.

c) Se a CONTRATADA falir, entrar em concordata / recuperação judicial, em liquidação ou dissolução, e ainda alteração em sua estrutura social, que impossibilite ou prejudique a execução do Contrato.

d) O descumprimento de qualquer encargo trabalhista com os funcionários contratados pela Contratada. Será também aplicada advertência, multa de 10% do valor do contrato e poderá ser suspensa de participar em licitações com esta administração.

12.2. A CONTRATADA poderá rescindir o contrato quando o CONTRATANTE não efetuar os pagamentos que lhe são devidos no prazo de 60 (sessenta) dias.

12.3. O contrato poderá ser rescindido, ainda, por acordo mútuo, atendida a conveniência dos bens, recebendo a CONTRATADA o valor dos bens devidamente entregues.

12.4. Em caso de inadimplemento contratual, por qualquer das partes, que resulte em rescisão contratual, estarão ambas as partes sujeitas às consequências da Lei nº 14.133/21.

12.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.7. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.9. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

Cláusula Décima Terceira – Da Forma de Execução

13.1. As entregas deverão ter início a partir da assinatura do contrato, mediante solicitações da Administração;
13.2. Os bens serão solicitados ao contratado através de ordem de fornecimento, conforme a demanda e necessidade da contratante;
13.3. Os bens deverão ser entregues em até 30 (trinta) dias, a contar da ordem de fornecimento junto a Secretaria Municipal de Assistência Social, Cultura e Turismo, havendo conveniência a Administração poderá realizar a retirada dos mesmos junto à sede da Contratada. 

Cláusula Décima Quarta – Das Disposições Gerais

14.1. A CONTRATADA obriga-se ao fiel cumprimento de todas as cláusulas e condições pactuadas no presente contrato, desempenhando com zelo, profissionalismo e utilizando-se de metodologia adequada para os fins a que se destina o objeto do presente contrato;
Cláusula Décima Quinta – Do Foro

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Arvorezinha - RS como domicílio judicial deste Contrato.

Itapuca, 22 de abril de 2025.
________________________________

MUNICÍPIO DE ITAPUCA-RS

Delavir Scorsatto – Prefeito Municipal 

CONTRATANTE

________________________________

ATELIER DO NEIMAR COMÉRCIO DE ARTESANATOS LTDA – ME

Edinalva Scarsi Durante - Administradora
CONTRATADA
Testemunhas: _________________________   _________________________
Prefeitura Municipal de Itapuca
Rua Arvorezinha, 1035 – Centro

Fone (51) 9 9618 2895

CNPJ: 93.856.862/0001-00

www.itapuca.rs.gov.br
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